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PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA :
Cooperação para o intercâmbio internacional, desenvolvimento e ampliação das políticas de Justiça Transicional do Brasil
Resumo: O projeto busca fortalecer as capacidades de elaboração e execução de ações da Comissão de Anistia nas áreas de intercâmbio de experiências institucionais para justiça de transição, e na área de educação, ciência e cultura.
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A. ANÁLISE DA SITUAÇÃO


A.1. Problema

A Comissão de Anistia do Ministério da Justiça do Ministério da Justiça foi criada em 2001, por medida provisória que em 2002 transformou-se na Lei n. º 10.559, aprovada por unanimidade no Congresso Nacional. Sua criação, que regulamenta o artigo 8º dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição brasileira de 1988, insere-se no bojo das ações de reparação às vítimas e perseguidos políticos brasileiros do período que se estende de 1948 a 1988 (incluindo o período da ditadura militar – 1964/1985). A afirmação constitucional do direito à anistia faz parte de amplo movimento de reorganização institucional surgido no país com vistas à reabertura democrática.

É consenso na doutrina e jurisprudência internacional que as transições democráticas, pós-períodos de restrição às liberdades públicas, organizam-se sobre quatro marcos fundamentais
: a reforma das instituições; a reparação às vítimas; a revelação da verdade factual e a implementação de medidas de justiça. Diversas experiências internacionais, como as da Argentina, Chile e Espanha (pós-ditaduras militares), África do Sul (pós-apartheid), África de Língua portuguesa (pós-período colonial), dentre tantas outras, implementaram medidas de organização destes quatro marcos de formas mais ou menos completas, bem como por vias significativamente distintas.


No Brasil, a Constituição de 1988 e suas posteriores reformas são a principal baliza para articulação das reformas institucionais e as medidas reparatórias foram implementadas pelas Leis n.º 9.140/1995 e 10.559/2002. Inobstante, poucos foram os avanços na construção de políticas para a verdade e memória, e as para políticas para a promoção da Justiça (seja ela restaurativa ou punitiva).


Neste mesmo cenário, vários países da América Latina, em interlocução permanente, passaram a estabelecer intercâmbio de experiências, seja por vias bi-nacional, seja por fóruns como o de “Altas Autoridades do Mercosul para Direitos Humanos”. O Brasil acabou, pela incompletude de suas políticas, parcialmente apartado da riqueza de experiências internacionais, impulsionadas por Estados nacionais, em inúmeros casos com o apoio da Organização das Nações Unidas (ONU). Se de um lado tal interlocução pouco presente ensejou “atraso” institucional em algumas searas, de outro fomentou no Brasil a implementação de medidas inéditas.


Nesse sentido, entendendo a necessidade de promoção de políticas amplas de transição, vislumbram-se, no cenário nacional, os seguintes problemas, objeto desta cooperação: (I) ausência de mapeamento preciso dos processos de repressão no Brasil, suas interlocuções com processos similares em outros países, ou coordenados internacionalmente (caso da Operação Condor), bem como diagnósticos comparativos da situação brasileira no cenário internacional; (II) ausência de interlocução efetiva entre o Brasil e demais países, especialmente do Hemisfério Sul, na área de Justiça de Transição; (III) ausência de meios eficientes para a divulgação local e internacional da experiência  brasileira, e compartilhamento de “know how” e capital humano para avaliação e ampliação do processo de Justiça de Transição no Brasil.
A.2. Marco Institucional
A Comissão de Anistia, órgão de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado da Justiça, integrante da estrutura regimental do Ministério da Justiça, a que se refere o art. 2º, inciso I, alínea “d”, do Anexo I do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, tem por finalidade executar as atividades previstas no art. 12 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, de examinar os requerimentos de anistia e assessorar o Ministro de Estado em suas decisões, bem como a execução dos projetos Memorial da Anistia Política no Brasil e Projeto Educativo: Direitos Humanos, Anistia e Educação, instituído pela Portaria nº 858, de 13 de maio de 2008, que no âmbito de sua atuação pretende a preservação e a difusão da memória política dos períodos de repressão previstos na Lei 10.559/2002.
Com o propósito de elaboração de diretrizes a fim de executar as ações previstas no Projeto Memorial e atribuídas a esta Comissão de Anistia, que pretende, entre outras atividades:  I - organização do projeto para construção e implementação do Memorial da Anistia Política no Brasil; II - organização do acervo de requerimentos da Comissão de Anistia para a implantação de um centro de documentação, com vistas ao acesso público da totalidade dos documentos acumulados; III - coleta junto à sociedade e organização de documentos e acervos sobre a repressão no Brasil, com vistas a comporem o centro de documentação referido no inciso II; IV - criação da Revista da Anistia Política no Brasil; V - organização de fomento a estudos temáticos sobre os períodos de repressão no Brasil, vinculados ao acervo da Comissão de Anistia, bem como realização de concursos e editais para difusão de outros estudos já realizados; VI - criação de uma coleção de publicações que divulguem os estudos referidos no inciso V, bem como demais materiais de divulgação do trabalho da Comissão de Anistia; VII - promoção de eventos nacionais e internacionais com objetivo de fomentar o debate público sobre a anistia no Brasil; VIII - sistematização de dados atinentes aos períodos de repressão no Brasil, bem como ao trabalho da Comissão de Anistia, objetivando a promoção da memória e a transparência sobre o trabalho da Comissão.
A formatação legal da Comissão é regida pelos dispositivos abaixo elencados:

· Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, Art. 8º, CF;

·  Lei 10.559/2002 - Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências;

·  Lei 11.354/2006 - Autoriza o Poder Executivo, na forma e condições estipuladas, a pagar valores devidos aos anistiados políticos de que trata a Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e dá outras providências;

·  Lei 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal;

·  Decreto 4.897/2003 - Regulamenta o parágrafo único do art. 9º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002;

·  Decreto 20.910/1933 - Regula a Prescrição Qüinqüenal;

·  Portaria Ministerial Nº 756, de 26 de maio de 2006 - Aprova as Normas Procedimentais da Comissão de Anistia;
·  Portaria Ministerial Nº 1.797, de 30 de outubro de 2007 - Aprova o Regimento Interno da Comissão de Anistia;
·  Portaria Ministerial N° 858, de 13 de maio de 2008 – Institui o Projeto Memorial da Anistia Política no Brasil.
A.3. Beneficiários
Pode-se indicar como beneficiários diretos desta cooperação o conjunto de mais de 60.000 requerentes da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, que terão o devido tratamento histórico de sua memória política, bem como a academia brasileira, pelo fomento à pesquisa. Destaca-se, porém, que maior beneficiário é a coletividade e a cidadania, uma vez que a implementação das medidas garante a ampla difusão de todo o acervo da anistia, bem como de pesquisas temáticas específicas que promovem a transparência e a memória do país. Ainda, beneficiam-se das ações estudantes e pesquisadores brasileiros e estrangeiros, que terão a oportunidade de produzir pesquisas mais completas, com fomento do projeto. As ações específicas, como a fixação de marcos, beneficiarão diretamente aos 10 (dez) Estados onde se pretende implementar o projeto. Tais locais não apenas terão valorizado a sua memória, como também ganharão em potencial de atração turística.

Internacionalmente, deve-se destacar o benefício direto aos países escolhidos para a inclusão na cooperação, uma vez que a promoção de troca de experiência (“know how”) e o intercâmbio de capital humano, articulados em rede, garantem que o Brasil se beneficie de experiências mais avançadas, mas também que países com justiça transicional mais insípida recebam subsídios para o fortalecimento institucional e promoção de políticas públicas. Tal fato tem especial relevância para os países do Hemisfério Sul, onde a carência de recursos financeiros torna mais árdua a tarefa de produzir transições.

A.4. Resultados Esperados (com relação aos problemas)

Tendo em conta os problemas supra apresentados, estruturam-se os resultados em três eixos inter-articulados entre si:

Quanto ao primeiro problema:


Resultado esperado 1: Geração de subsídio para estudos e políticas públicas

Espera-se a promoção de pesquisas e produção de publicações especializadas, em consonância com experiências já realizadas no exterior, que permitam a sistematização do acervo de informações e experiências acumulado pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça e por outros acervos, centros nacionais e internacionais, que permitam o estabelecimento de comparativos internacionais bem como a ampliação e construção de novas políticas públicas orientadas de modo técnico-científico e não empírico.


Quanto ao Segundo problema: 

Resultado esperado 2: Fomentar a troca de experiências internacionais exitosas no meio internacional, com especial ênfase na cooperação Sul-Sul
Espera-se o estabelecimento de ações de cooperação focadas em três áreas geográficas: Cone Sul da América, África de língua portuguesa e África do Sul, e, Europa Latina (Portugal, Espanha, França e Itália). Ao final, espera-se ter realizado seminários internacionais de troca de experiências, cursos de capacitação (trabalhando o que de melhor cada país produziu), e a formulação de um observatório permanente on-line, que permita o acesso universal aos resultados de todo este projeto (resultados dos grupos 1, 2 e 3).


Quanto ao terceiro problema: 

Resultado esperado 3: Disseminação da informação e mobilização nos planos nacional e internacional

Espera-se o desenvolvimento e a implementação de estratégias de mobilização que permitam articular as atuais ações da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça e as ações desta cooperação com ações da sociedade civil local e internacional, bem como com órgãos estatais estrangeiros e agências internacionais, e, ainda, elaborar proposta de ferramentas e insumos para a universalização de informações atinentes à Justiça de Transição no Brasil e em demais partes do mundo, através da concepção de uma memória física e de um portal virtual (incluindo o observatório, previsto no resultado 2), no sentido de fortalecer o intercâmbio de experiências, a acessibilização de conteúdos locais no plano global, e a promoção da memória política pátria no Brasil e exterior.
B. ESTRATÉGIA
B.1. PRIMEIRA PARTE

B.1.1. Estratégia Nacional

A Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, criada originalmente para a apreciação de 10.000 requerimentos, conta hoje com mais de 62.000 pedidos formulados, tendo apreciado até o corrente ano pouco mais de 40 mil. Na atual gestão do Ministério da Justiça, responsável pelos trabalhos da Comissão, houve significativa ampliação do quadro funcional, ampliação da estrutura física e alocação de recursos com vistas a celerização dos trabalhos de julgamento pelo Estado brasileiro, bem como para a implementação de políticas de memória e educação, pela própria Comissão e em parceria com outros órgãos públicos, governos locais estaduais e municipais, universidades, sociedade civil e organismos internacionais.

Sendo a Comissão de Anistia órgão temporário da estrutura estatal, erigiu-se, através do Memorial da Anistia Política no Brasil, um espaço para o trabalho permanente da memória dos períodos de repressão abordados pelo órgão. Tal medida, objetiva garantir que, após o fim da atividade julgadora, reste o Ministério da Justiça com capacidade instalada para, em parceria com órgãos como o Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (IPHAN-MinC) e com governos locais, para garantir o amplo acesso e divulgação de seus trabalhos, com vistas à incorporação da experiência pedagógica que a reabertura democrática enseja pela cidadania e pelas instituições.

Haja vista que o Brasil avançou significativamente em algumas searas da Justiça Transicional, podendo-se exemplificar a atividade Caravanas da Anistia, que leva as sessões de julgamento da comissão para todo o Brasil, conjuntamente com atividades de memória, em outras, o país, resta significativamente atrasado. Existem até hoje no país poucos acervos de informações sistematizados e há divergências entre setores do Governo sob a melhor forma de conduzir a questão, em boa parte, fomentadas pelo pouco contato com experiências análogas vividas em outras partes do mundo.

Países como Argentina e Chile possuem grande experiência, muitas vezes construídas com apoio de organismos internacionais, na divulgação de sua memória política e promoção de atos de justiça (restaurativo e punitivo), países como a Espanha construíram legislações específicas para a questão da Memória, e países como os Estados Unidos da América, mesmo sem terem vivido períodos de restrições democráticas em sua histórica recente, possuem ampla experiência na construção de centro de memória e educação, voltados ao fortalecimento da democracia.


Nesse sentido, insere-se a cooperação internacional, proposta nas atividades da Comissão de Anistia, fomentando sobremaneira dois eixos:

a) Mapeamento qualitativo e avaliação de políticas implementadas com vistas à comparação internacional e fomento a novas iniciativas;

b) Estabelecimentos de políticas de intercâmbio e difusão do Brasil, junto a países com políticas mais desenvolvidas (importação de “know how”) e com países de políticas menos desenvolvidas (exportação e auxílio ao intercâmbio de “know how”).

Objetiva-se, no entanto, permitir que o Brasil desenvolva novas potencialidades na seara da Justiça de transição, a um só tempo em que também auxilia outros países a fazerem o mesmo e cria mecanismo de difusão permanente desses saberes.

Tendo-se em conta o caráter temporário da cooperação, deve-se destacar, ainda, sua interlocução com as políticas permanentes da Comissão, para que reste inteligível a “estratégica de saída” que o país vislumbra para a manutenção de ações após o término da mesma.

As consultorias previstas objetivam desenvolver junto à sociedade brasileira novos saberes sobre Justiça Transicional. Destaca-se, no caso concreto, que a cooperação não apenas transfere saberes para a Comissão, como também para agentes da sociedade civil nacional. Com isso garante que, a um só tempo em que se gera melhoria nas políticas públicas implementadas, igualmente capacita-se a sociedade civil e a academia para a produção e fomento a outras iniciativas, re-conectando Estado e sociedade, sem ferir a devida autonomia de ambos.

Ainda, o auxílio internacional do PNUD, na concepção da estrutura museológica do Memorial da Anistia e do Portal, garantem que os órgãos técnicos do Ministério possam se apropriar de novas formas de trabalho, uma vez que a implementação das ações se dará não por esta cooperação, mas sim pelo Estado brasileiro. Desta forma, além de viabilizar a implementação de ações que o Estado brasileiro não possui atualmente suporte para conceber, garante-se a capacitação de técnicos permanentes nos órgãos meio do Ministério para dar continuidade às mesmas e desenvolver novas ações em formato similar.

No que tange as ações internacionais desta cooperação, insta destacar a ampla participação que a Organização das Nações Unidas, através de agências como o PNUD, tem nas reconstruções democráticas em diversos locais do mundo. Nesse sentido, a agência com a qual se estabelece esta cooperação já possui ampla “expertise” internacional na consecução de políticas, podendo não apenas contribuir na ampliação das ações no Brasil, como igualmente funcionar como facilitadora das articulações internacionais, tanto através de sua estrutura permanente nos diversos países com os quais se busca estabelecer intercâmbio, quanto através da rede global de consultores com experiência na área, atuantes nos três continentes em que se desenvolvem as ações.
B.1.2. Estratégia de Implementação e Articulação Institucional
Trata-se esta cooperação de projeto de médio prazo, haja vista que se estende desde sua firma em 2008, até o ano de 2010.

O projeto possui, grosso modo, duas dimensões de articulação para a implementação, num primeiro momento, há de se promover a organização da rede local já estabelecida pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça com poderes locais, academia e entidades da sociedade civil, de modo a que os agentes nela envolvidos possam entrar em interação com os novos agentes internacionais, a serem incluídos. De outro lado, há de se articular a rede internacional, atualmente ainda pouco consolidada pela CA, sendo esta consolidação, inclusive, um dos objetivos desta cooperação.
No tocante a implementação, inicia-se a mesma pelas ações elencadas no resultado 1 deste projeto como aquelas ligadas ao mapeamento qualitativo, avaliação de políticas e comparação internacional das atividades da Comissão de Anistia. Neste objetivo, agrupam-se 06 (seis) diferentes produtos. Dois deles dizem respeito diretamente ao mapeamento: a) do tipo de perseguição política empreendida pelo Estado brasileiro, seus efeitos, seu tratamento reparatório, e o modo como tais perseguições se inter-relacionam com seu contexto de época, local e internacional – especialmente latino-americano; b) do processo de anistia no Brasil, em suas conformações nacionais e conformidades com predicados internacionais. Estes estudos de mapeamento são fundamentais para o posterior desenvolvimento do conteúdo das ações desta cooperação, bem como para a implementação de políticas públicas pela estrutura estatal brasileira. Estas duas ações, visam o mapeamento de uma realidade a ser compartilhada com demais países e sociedade civil organizada internacional, com vistas à melhoria de políticas locais no Brasil e nos países cooperados.
Pela demanda de tempo que as atividades do resultado 1(um) impõem, bem como por sua relação estruturante com a dos resultados 2 (dois) e 3 (três), as mesmas entrarão em implementação imediata após a consolidação da cooperação, valendo-se já da primeira transferência orçamentária.

Os objetivos dois e três são implementados concomitantemente. Os seminários binacionais ou multinacionais, bem como a produção de pesquisas específicas sobre os contextos das justiças de transição implementadas no exterior (parte do resultado 2) atenderão primeiramente a países onde a Comissão de Anistia já possui relações. Durante o ano de 2009, serão privilegiadas as trocas de experiência com países vizinhos, da América Latina, em 2010, países da África, podendo-se alterar tal previsão inicial de acordo com a disponibilidade dos parceiros. O intercâmbio de estudantes e pesquisadores inicia-se já em 2009, permitindo que, com a soma da mobilidade de curta duração e o acúmulo dos seminários, estabeleçam-se as relações necessárias para a implementação do curso de curta duração, onde lançar-se-á o observatório. Enquanto tais atividades são planejadas e executadas, a mobilização e concepção de espaços de memória, assim como a concepção de ferramentas de acessibilização de informações, a serem posteriormente implementadas pelo Governo Federal (produtos do resultado 3), são planejadas para implementação definitiva no momento de apresentação de resultados. Ainda, existem atividades neste resultado que dizem respeito ao intercâmbio de experiências artísticas e culturais, especialmente junto à América Latina e países ibéricos, quais sejam, as ações de concepção museológica para o Memorial da Anistia Política no Brasil, que tomam por referências experiências argentinas e portuguesas, entre outras.
B.2. SEGUNDA PARTE

B.2.1. Matriz Lógica
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	Número do Projeto: BRA/08/021
	

	
	Título do Projeto: Cooperação para o Intercâmbio Internacional, Desenvolvimento e Ampliação das Políticas de Justiça Transicional do Brasil
	

	
	Multi-Year Funding Framework(MYFF) Goal: 2. 
	

	
	MYFF Service Line: 2.4 
	

	
	Core Result: Violence prevention and reduction and victim care policies and programs designed and implemented in an integrated manner.
	

	
	Country Programme Outcome: (3) Reduced violence, promoting peace, conciliation and justice
	

	
	Indicadores de Resultados do Projeto:
	

	
	R1. Até 18 Pesquisas temáticas realizadas (2009) ; 1 Material infantil publicado (2009), 5 a 10 Marcos realizados (2009), 5 a 10 Marcos realizados (2010), 18 pesquisas temáticas publicadas (2010), 4 pesquisas específicas realizadas e difundidas para órgãos de estado e organismos internacionais (2010).
	

	
	R2. Até 02 seminário binacionais e/ou multinacionais realizados (2009); Até 02 seminário binacionais e/ou multinacionais realizados (2010); Geração de banco de dados com instituições internacionais relacionadas à temática (2009); Geração de acervo (físico e/ou digital) de documentos, textos e experiências (2010); Realização de até 02 intercâmbios (2009); Realização de até 02 intercâmbios (2010); Realização de Curso de curta duração, com presença de países cooperados e atores locais (2009); Realização de curso de curta duração, com presença de países cooperados e atores locais (2010); Formulação do Observatório (2009); Implementação do Observatório (2010); Até 03 pesquisas temáticas de extensão sobre as regiões de atuação da cooperação realizadas e publicadas(2010).
	

	
	R3. Realização de até 12 mobilizações nacionais (2009); Realização de até 12 mobilizações nacionais (2010); Realização de até 02 mobilizações internacionais (2009); Realização de até 02 mobilizações internacionais (2010); Apresentação da Concepção do portal (2009); Apresentação da Concepção museológica (2009).
	

	
	
	
	
	
	

	MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO
	 
	

	(Project Results and Resources Framework - PRRF)
	 
	

	
	 
	
	
	
	

	Resultados do Projeto
(outcome statement)
	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (R$) - (Recursos alocados para o produto,          por ano)
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto,          por ano)

	
	
	
	
	
	

	Resultado 1. 
Geração de subsídio para estudos e políticas públicas.
	Produto 1.1.
Mapeamento qualitativo, avaliação de políticas, resgate de memória e comparação internacional das atividades da Comissão de Anistia.
	(2009)  Elaboração de pesquisa; realização de pesquisas temáticas; publicação de material infantil e concepção de marcos simbólicos.
	Consultoria; Serviço Contratado Pessoa Jurídica;Viagens.                                                            
	1.817.400,00
	807,733.32

	
	
	Subtotal - Produto 1.1 (meta ano 2009)
	1.817.400,00 
	 807,733.32

	
	
	(2010) Divulgação e publicação de pesquisa; implementação de marcos simbólicos; publicação das pesquisas temáticas; realização de pesquisas específicas e difusão para órgãos de Estado e organismos internacionais.
	Consultoria; Serviço Contratado Pessoa Jurídica e Viagens.
	526.400,00
	233,955.56

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	Subtotal - Produto 1.1 (meta anoa 2010)
	526.400,00 
	 233,955.56

	Total do Resultado 1
	2.343.800,00
	1,041,688.88

	Resultado 2. 

Fomentar a troca de experiências internacionais exitosas no meio internacional, com especial ênfase na cooperação Sul-Sul.
	Produto 2.1.
Estabelecimento de processo de cooperação internacional na área de Justiça de Transição, desenvolvendo a cooperação recebida e a cooperação prestada ensejando a transferência de conhecimentos e técnicas de outros países e de organismos internacionais.

	(2009) Realização de seminários binacionais ou multinacionais; geração de banco de dados com instituições internacionais relacionadas à temática; realização de intercâmbios e formulação do observatório.



	Consultoria; Serviço Contratado Pessoa Jurídica;Viagens
	1.047.000,00
	465,333.33

	
	
	Subtotal - Produto 2.1 (meta ano 2009)
	1.047.000,00
	465,333.33

	
	
	(2010)  Realização de seminários binacionais ou multinacionais; geração de acervo (físico e/ou digital) de documentos, textos e experiências; realização de intercâmbios; realização de curso de curta duração, com presença de países cooperados e atores locais; implementação do observatório e realização e publicação de pesquisas temáticas de extensão sobre as regiões de atuação da cooperação.


	Consultoria; Serviço Contratado Pessoa Jurídica;Viagens
	929.000,00
	412,888.88

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	Subtotal - Produto 2.1 (meta ano 2010)
	929.000,00
	412,888.88

	Total do Resultado 2
	1.976.000,00
	878,222.21

	Resultado 3.
Disseminação da informação e mobilização nos planos nacional e internacional.
	Produto 3.1.

Mobilização, difusão e comunicação das ações com vista à apropriação pública.
	(2009) Realização de mobilizações nacionais e internacionais;
Concepção do portal e Concepção museológica.

	Consultoria e Viagens
	1.125.200,00
	503,088.87

	
	
	Subtotal - Produto 3.1 (meta ano 2009)
	1.125.200,00
	503,088.87

	
	
	(2010) Realização de mobilizações nacionais e internacionais
	Consultoria e Viagens
	745.200,00
	331,200.00

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	Subtotal - Produto 3.1 (meta ano 2010)
	745.200,00
	331,200.00

	Total do Resultado 3
	1.870.400,00
	834,288.87
	
	

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	6.190.200,00
	2,751,200.00

	Custos Operacionais PNUD - 5%
	309.510,00 
	137,560.00

	Total Bruto
	6.499.710,00
	2,888,760.00


B.2.2. Plano de Trabalho

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	PLANO DE TRABALHO ANUAL

	
	Número do Projeto:  BRA/08/021

	
	Título do Projeto: Cooperação para o Intercâmbio Internacional, Desenvolvimento e Ampliação das Políticas de Justiça Transicional do Brasil

	
	

	Produto Esperado 
	Principais Atividades 
	Orçamento  (U$ 1.00 = R$ 2,25)

	
	
	Linha Orçamentária
	Descrição de Insumos
	Valor (R$)
2009
	Valor (US$)
2009
	Valor (R$)

2010
	Valor (US$)

2010
	TOTAL (R$)
	TOTAL (US$)

	Produto 1.1.

Mapeamento qualitativo, avaliação de políticas, resgate de memória e comparação internacional das atividades da Comissão de Anistia
	1.1.1. Promoção e publicação de pesquisas de perfis. 
	71300
	Consultoria
	900.000,00
	400,000.00
	- x -
	- x -
	900.000,00
	400,000.00

	
	
	72100
	Serviço Contratado Pessoa Jurídica
	- x -
	- x -
	270.000,00 
	120,000.00 
	270.000,00
	120,000.00

	
	
	71600
	Viagem
	32.400,00
	14,400.00
	32.400,00
	14,400.00
	64.800,00
	28,800.00

	
	1.1.2. . Promoção e publicação de pesquisas específicas.
	71300
	Consultoria
	280.000,00
	124,444.44 
	224.000,00 
	99,555.56 
	504.000,00 
	224,000.00

	
	1.1.3. Formulação e Publicação de materiais infantis e infanto-juvenis.
	71300
	Consultoria
	5.000,00
	2,222.22
	- x -
	- x -
	5.000,00
	2,222.22

	
	
	72100
	Serviço Contratado Pessoa Jurídica
	120.000,00
	53,333.33
	- x -
	- x -
	120.000,00
	53,333.33

	
	1.1.4. Planejamento, concepção e execução de marcos simbólicos.
	72100
	Serviço Contratado Pessoa Jurídica
	480.000,00
	213,333.33
	- x -
	- x -
	480.000,00
	213,333.33

	TOTAL RESULTADO 1
	 
	 
	         1.817.400,00
	807,733.32
	    526.400,00 
	233,955.56
	      2.343.800,00
	1,041,688.88

	
	
	

	Produto Esperado 
	Principais Atividades 
	Orçamento 

	
	
	Linha Orçamentária
	Descrição de Insumos
	Valor (R$)
2009
	Valor (US$)
2009
	Valor (R$)
2010
	Valor (US$)
2010
	TOTAL (R$)
	TOTAL (US$)

	Produto 2.1 

Estabelecimento de processo de cooperação internacional na área de Justiça de Transição, desenvolvendo a cooperação recebida e a cooperação prestada, ensejando a transferência de conhecimentos e técnicas de outros países e de organismos internacionais.

	2.1.1. Seminários bi-nacional e multinacional.
	72100
	Serviço Contratado Pessoa Jurídica
	40.000,00
	17,777.77
	40.000,00
	17,777.77
	80.000,00
	35,555.54

	
	
	71600
	Viagem
	60.000,00
	26,666.66
	60.000,00
	26,666.66
	120.000,00
	53,333.32

	
	2.1.2. Formação de rede e intercâmbio acadêmico internacional.
	71300
	Consultoria
	160.000,00
	71,111.11
	- x -
	- x -
	160.000,00
	71,111.11

	
	
	71600
	Viagem
	- x -
	- x -
	60.000,00
	26,666.66
	60.000,00
	26,666.66

	
	2.1.3. Cursos de formação em justiça de transição.
	71600
	Viagem
	400.000,00
	177,777.77
	400.000,00
	177,777.77
	800.000,00
	355,555.55

	
	2.1.4. Formulação de Observatório Internacional.


	71300
	Consultoria
	84.000,00
	37,333.33
	84.000,00
	37,333.33
	168.000,00
	74,666.66

	
	
	71600
	Viagem
	15.000,00
	6,666.66
	15.000,00
	6,666.66
	30.000,00
	13,333.32

	
	2.1.5. Pesquisas temáticas internacionais.
	71300
	Consultoria
	168.000,00
	74,666.66
	210.000,00
	93,333.33
	378.000,00
	168,000.00

	
	
	71600
	Viagem
	120.000,00
	53,333.33
	60.000,00
	26,666.66
	180.000,00
	80,000.00

	 TOTAL RESULTADO 2 
	 
	 
	1.047.000,00
	465,333.33
	929.000,00
	412,888.88
	1.976.000,00
	878,222.21

	
	
	

	Produto Esperado 
	Principais Atividades 
	Orçamento 

	
	
	Linha Orçamentária
	Descrição de Insumos
	Valor (R$)
2009
	Valor (US$)
2009
	Valor (R$)
2010
	Valor (US$)
2010
	TOTAL (R$)
	TOTAL (US$)

	Produto 3.1. 
Mobilização, difusão e comunicação das ações com vista a apropiação pública.


	3.1.1. Mobilização Nacional e Internacional para o Fomento de Caravanas da Anistia.
	71300
	Consultoria
	672.000,00
	298,666.66
	672.000,00
	298,666.67
	1.344.000,00
	597,333.33

	
	
	71600
	Viagem
	73.200,00
	35,533.33
	73.200,00
	32,533.33
	146.400,00
	65,066.66

	
	3.1.2. Construção do Portal da Anistia.
	71300
	Consultoria
	200.000,00
	88,888.88
	- x -
	- x -
	200.000,00
	88,888.88

	
	3.1.3. Concepção Museológica e arquivística para o Memorial da Anistia.
	71300
	Consultoria
	180.000,00
	80,000.00
	- x -
	- x -
	180.000,00
	80,000.00

	TOTAL RESULTADO 3
	 
	 
	1.125.200,00
	503,088.87
	745.200,00
	331,200,00
	1,870,400.00
	834,288.87

	Produto Esperado 
	Principais Atividades 
	Orçamento

	
	
	Linha Orçamentária
	Descrição de Insumos
	Valor (R$)
2009
	Valor (US$)
2009
	Valor (R$)
2010
	Valor (US$)
2010
	TOTAL (R$)
	TOTAL (US$)

	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	  3.989.600,00 
	1,773,155.55
	2.200.600,00 
	978,044.44
	6.190.200,00
	2,751,200.00

	TAXA ADM (5%)
	 
	 
	      199.480,00 
	88,657.77
	110.030,00 
	48,902.22
	309.510,00
	137,560.00

	TOTAL
	 
	 
	 
	     4.189.080,00 
	1,861,813.33
	2.310.630,00
	1,026,946.66
	      6.499.710,00 
	2,888,760.00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Plano de Trabalho (Produtos e Atividades) 
Esta cooperação possui três macro-resultados, que se desdobram em uma série de ações específicas, com produtos próprios.

Resultado 1. Geração de Subsídio para Estudos e Políticas Públicas:
Produto 1.1. Mapeamento qualitativo, avaliação de políticas, resgate de memória e comparação internacional das atividades da Comissão de Anistia
A Comissão de Anistia do Ministério da Justiça possui em seu acervo de requerimentos mais de 62 mil pedidos de anistia política, até 2008, classificados para fins processuais em 12 classes e 84 séries. Inobstante tal classificação, organizada de modo a viabilizar a apreciação dos pedidos com vistas à concessão de anistia e reparação econômica, o Estado brasileiro não possui um mapeamento qualitativo ou levantamento histórico que permita a consolidação da memória dos grupos, uma vez que a atividade fim da Comissão, quando de sua criação, era eminentemente julgadora. Desta feita, é impossível a comparação internacional entre o perfil do perseguido político brasileiro e o dos demais países, mais notadamente do cone sul, que fundamente estudos comparados sobre as similitudes e diferenças existentes nos processos de transição à democracia, e seus reflexos atuais na cidadania. Ainda, a opção brasileira por trabalhar a dimensão reparadora da justiça de transição pela via administrativa, ensejou complexo fenômeno jurídico de inter-relação entre ações dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que tornam a anistia no Brasil um fenômeno singularmente complexo. Tal cenário impede que o Brasil desenvolva, como o fizeram Argentina e Alemanha (tomando dois exemplos emblemáticos, da ditadura militar e do holocausto), políticas de valorização da memória e apropriação pedagógica da experiência de luta pelo restabelecimento da democracia e do Estado de Direito.


É nesse sentido que, valendo-se da classificação empreendida para os fins julgadores, porém ampliando-a, torna-se necessário a efetivação de detalhado mapeamento dos tipos de militantes e organizações que atuaram na resistência ao regime militar e as correlações que esta atuação guarda com a atual organização estatal brasileira hodierna e, ainda, a estruturação dos conhecimentos produzidos sob a forma de um memorial permanente, a ser empreendido pelo Ministério da Justiça na forma prevista pela Portaria GM/MJ 858/2008. Espera-se como resultado para as ações deste grupo: 

a) a verificação, desde o estudo dos grupos de requerimentos de anistia presentes no acervo da Comissão e outras fontes de pesquisas disponíveis, do tipo de engajamento social de resistência no período que se estende de 1964 a 1988; 

b) a descrição dos reflexos desta militância na atual conjuntura nacional; 

c) o estabelecimento de estudos avaliativos sobre as formas como o Estado brasileiro lidou com a questão da transição, uma vez que outros estados já os possuem, viabilizando a realização de comparações; 

d) a verificação de experiências exitosas, locais e internacionais, na esfera das políticas públicas para o estabelecimento, consolidação e ampliação dos mecanismos democráticos do Estado de Direito;

e) a implantação, pelo Estado brasileiro, apoiado pelo “expertise” obtido na cooperação, de ações objetivas de reestruturação administrativa e nas searas da arte, cultura e educação;

f) a produção de conclusões que apontem alternativas para a ampliação do processo democrático brasileiro, tanto no que tange à afirmação dos princípios basilares da justiça de transição (verdade, justiça e reparação – ONU, S/2004/616), quanto no que tange à promoção de medidas sociais, culturais e educativas que transformem as experiências negativas vividas no período de repressão em acervo pedagógico útil para o amadurecimento institucional do Estado e da cidadania.

Atividades
1.1.1. Promoção e publicação de 18 pesquisas sobre os grupos políticos atuantes durante a ditadura militar, as formas institucionais de repressão a eles impressa, e o processamento das destes feitos pelo Estado brasileiro (especialmente no âmbito da Comissão de Anistia), contemplando, pelo menos, os seguintes temas: a) Movimento estudantil; b) Mulheres da resistência e movimento feminista; c) Guerrilhas urbanas; d) Guerrilhas rurais;
e) Movimentos grevistas; f) Militares perseguidos (exército, aeronáutica e marinha); g) Papel da imprensa e perseguição à jornalistas; h) perfil histórico da Comissão de Anistia brasileira; entre outros.
1.1.2 Promoção de pesquisas específicas sobre o processo de anistia no Brasil, com vistas à implementação de melhorias nas ações empreendidas pelo Estado brasileiro, baseando-se em referências de otimização da função pública, empreendidas por agências de cooperação internacional no Brasil e Estados estrangeiros, contemplando, pelos menos, os seguintes temas: a) A formação de entendimentos administrativos e a tomada de decisões na Comissão de Anistia do Ministério da Justiça; b) Reconhecimento estatal administrativo de atos de tortura: comparativo entre as comissões estrangeiras e as comissões brasileiras das leis n.º 9.140/1995 e n.º 10.559/2002; c) O processo administrativo de reparação e suas interfaces com o processo judicial; d) Relações e estruturas de controle externo no processo reparatório.

1.1.3. Formulação e publicação de materiais infantis e infanto-juvenis sobre a anistia política no Brasil, em experiência similar à empreendida pelo Centro de Documentação 25 de abril, da Universidade de Coimbra (Portugal), promovendo a troca de experiências entre o Governo brasileiro e referida instituição, com vistas à consecução de política similar no país. Esse material deve possuir versão para o Espanhol, com vista à distribuição na América Latina.
1.1.4. Planejamento (em parceria com as Universidades Federais conveniadas com o Ministério da Justiça), concepção e execução de marcos simbólicos a serem plantados em locais representativos para a resistência à ditadura; marcos identificadores para os locais de prática de tortura e assassinatos; e, ressignificação de alguns dos espaços supra referidos, em parceria com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, para sua re-apropriação para a cultura pela cidadania. As Universidades Federais conveniadas com o Ministério da Justiça produzirão estudos sobre áreas e locais cuja memória política necessite ser preservada ou revitalizada, posteriormente, após definição estratégica do MJ, em parceria com o Instituto Patrimônio Histórico e Cultural (IPHAN), serão definidos locais prioritários para atendimento. Em cooperação com o PNUD, será elaborado edital internacional para a seleção de projetos de marcos ou de revitalização, a serem executados no bojo da cooperação, referenciando-se em experiências como os museus de percurso sobre a Ditadura Militar, na Argentina, ou da Resistência, na França. 

Resultado 2. Fomentar a Troca de Experiências Internacionais Exitosas no Meio Internacional, com Especial Ênfase na Cooperação Sul-Sul:
Produto 2.1 Estabelecimento de processo de cooperação internacional na área de justiça de transição desenvolvendo a cooperação recebida e a cooperação prestada, ensejando a transferência de conhecimentos e técnicas de outros países e de organismos internacionais.
Realização de intercâmbio de “expertise” e de capital humano sobre justiça de transição e anistia, especialmente entre países do Hemisfério Sul, mais notadamente América Latina e África, sobre as políticas públicas e ações da sociedade civil no fomento e manutenção das transições democráticas, orientando-se pelos valores fundantes do documento S/2004/616 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Estabelecer contatos de cooperação e projetos conjuntos (publicações, “workshops”, redes e intercâmbios). Contemplar, em alguma das ações, pelo menos os seguintes países África do Sul, Argentina, Cabo Verde, Chile, Espanha, Estados Unidos da América, França, México, Moçambique, Paraguai, Peru, Portugal, Uruguai.
Atividades
2.1.1. Promoção de pelo menos 4 seminários bi-nacional ou multinacionais, no exterior, com publicação de resultados, objetivando a transferência de experiências exitosas entre os países, bem como a comparação dos diversos modelos de transição e anistia adotados em cada contexto local.


2.1.2. Formação de rede acadêmica internacional permanente e de intercâmbio internacional de capital humano de curta duração, com vistas à sistematização, divulgação e apreciação internacional dos trabalhos da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça Brasileiro, transferindo e importando experiências, estruturada através de uma política de acolhimento a estudantes, pesquisadores e profissionais dos países com os quais a Comissão de Anistia estabelecer parcerias e cooperação para que estagiem durante tempo determinado junto à Comissão, conhecendo e analisando seus trabalhos. Para a realização da atividade, será produzido documento de chamada de estudantes, que receberão passagens e diárias para permanecer no Brasil por período de tempo determinado, nunca superior a três meses, vivendo o dia-a-dia da Comissão de Anistia e seus projetos, ou realizando pesquisas previamente acertadas, vinculadas aos objetivos deste projeto. Como contrapartida, será apresentado relatório final, focando especialmente a atividade comparada da Comissão brasileira com comissões congêneres do exterior ou propostas concretas para a implementação de políticas de transição em países que não as tenham.


2.1.3. Realização de duas edições de curso de curta duração sobre justiça de transição (Curso de Formação em Justiça de Transição: Verdade, Justiça e Reparação), para 90 participantes (de governos e sociedade civil), um terço de brasileiros, dois terços oriundos da cooperação, visando à consolidação da rede acima proposta, a apresentação dos resultados obtidos durante a cooperação, a integração mais ampla de agentes de países que não tenham participado dos seminários bi-nacional e multinacionais, e, por fim, a articulação do Observatório Internacional (item 2.1.4).

2.1.4. Formulação de um observatório internacional de Justiça de Transição, que reunirá e divulgará diferentes experiências de autoridades e instituições públicas e da sociedade civil internacional, acumulados nas ações ordinárias da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, bem como pelas ações deste projeto de cooperação, fomentando conteúdos para o Portal da Anistia. 

2.1.5. Formulação de pesquisas temáticas de extensão, sobre a implementação de medidas de transição na América do Sul (Argentina, Chile, Uruguai e Paraguai), África (países de língua português e África do Sul) e Europa Latina (Portugal, Espanha e Itália).


Resultado 3. Disseminação da Informação e Mobilização nos Planos Nacional e Internacional:
Produto 3.1. Mobilização, difusão e comunicação das ações com vista à apropriação pública

Levar as ações empreendidas no bojo desta cooperação ao acesso de toda a cidadania, bem como produzir ferramentas de comunicação no âmbito internacional que viabilizem a consecução das articulações necessárias para a interação entre os parceiros em diversas partes do mundo. As atividades dividem-se em de curto prazo e de longo prazo. As de curto prazo, voltadas a organização da logística imanente a própria cooperação, espera-se garantir a mobilização necessária para que as ações que envolvem parceiros internacionais se executem, concluindo-se as ações com o fim da cooperação; nas de longo prazo, pretende-se gerar capacidade instalada para que o Ministério da Justiça, através da Comissão de Anistia, possa manter canal permanente de divulgação e intercâmbio com a sociedade, tanto nacional, quanto internacional.
Atividades
3.1.1. Mobilização Nacional e Internacional: ação de curto prazo. Deve mobilizar atores locais (municipais e estaduais) e internacionais (sociedade civil, estados e academia) para que passem a integrar, de forma tópica e/ou permanente os projetos cuja concepção foi formulada na cooperação, ou alterada pela apropriação dos resultados da mesma pela Comissão de Anistia. Bem como produzir os documentos de sistematização de resultados, para a posterior apresentação pública nos espaços supra previstos. A mobilização nacional dar-se-á em torno da atividade já em curso pelo Estado brasileiro denominada Caravanas da Anistia, na qual a Comissão de Anistia leva sessões reais de julgamento aos mais diversos municípios. Neste espaço, dar-se-á a identificação de agentes-chave para a consolidação e ampliação de políticas de transição no Brasil, uma vez que a mobilização por tais demandas não é originária do Estado, mas sim da sociedade civil, restando com ela a memória do processo (e tal memória é fundamental para a construção de um verdadeiro intercâmbio). Os mobilizadores internacionais serão os responsáveis pela articulação da sociedade civil e comunidade acadêmica internacional relacionada à temática, e pelo mapeamento e articulação prévia junto aos órgãos de governo responsáveis, no exterior, pela condução de políticas de transição similares à brasileira. Ainda, caberá aos mobilizadores a sistematização de contatos e organização da memória dos projetos, permitindo que os mesmos sejam continuados após o término desta cooperação.


Pode-se sucintamente descrever os mobilizadores como elo de ligação entre a sociedade organizada e o Estado, apoiando as Caravanas e atividades internacionais nos seguintes quesitos: a) organização de bancos de contatos regionais vinculados à Anistia e aos Direitos Humanos nas diferentes partes do Brasil e Exterior; b) Mapeamento de perfil dos contatos regionais; c) Mobilização de atores da sociedade civil para a incorporação ao projeto; d) Apoio à concepção específica do formato de cada caravana ou atividade internacional da Comissão de Anistia, de acordo com o perfil mapeado; e) produção de memória de realizações e expectativas, bem como avaliação de atividades, de modo a garantir a permanência das articulações no tempo (inclusive posterior à cooperação), f) Fomento e apoio a formação de redes, inclusive as referidas no resultado 2 desta cooperação.


3.1.2. Portal da Anistia e Observatório Internacional de Justiça de Transição implementado: Ação de longo prazo. Objetiva viabilizar o acesso universal aos documentos e conteúdos produzidos pela Comissão de Anistia durante sua atuação, bem como viabilizar a construção virtual do Observatório Internacional de Justiça de Transição. Ainda, servirá como link para demais sites e portais relacionados à temática, construídos por governo e sociedade civil ao redor do mundo, e servirá para a apresentação pública dos resultados obtidos na cooperação internacional que este PRODOC celebra.


A aquisição de “hardware” e “software” para a execução do projeto será de atribuição do Ministério da Justiça, restando afastada desta cooperação, uma vez que o governo brasileiro já possui “know how” e capacidade instalada para tanto. É objeto da cooperação o desenvolvimento do Portal, tanto no que concerne à tecnologia da informação, quanto o que concerne à produção de conteúdos (na parte do Observatório, uma vez que o acervo da Comissão já se encontra em digitalização para este fim). Devem-se portanto, no bojo desta cooperação, serem desenvolvidas as seguintes atividades:

a) Elaboração do projeto e construção do espelho tecnológico do projeto;

b) Apresentação da versão física do arcabouço tecnológico do Portal;

c) Elaboração de relatório detalhado sobre as necessidades de “hardware” e “software” para o funcionamento do Portal, para estruturação interna e eventual compra do Ministério da Justiça para a implementação;

d) Concepção estética e desenvolvimento temático do Portal, de acordo com eixos de atuação da Comissão de Anistia e do Observatório Internacional de Justiça de Transição;

e) Aplicação de instrumentais e ferramentas de Internet no Portal;

f) Serviços técnicos de programação e interatividade;

g) Hospedagem eletrônica do Portal durante o tempo de compra de estrutura própria pelo Governo brasileiro;

h) Gerenciamento de segurança enquanto hospedeiro;

i) Transferência da hospedagem e administração para a base do Ministério da Justiça;

j) Customização do Portal visando assegurar o seu funcionamento ininterrupto, garantindo sua acessibilidade e atualização dinâmica de conteúdo;

k) Compatibilização do sistema com o do Ministério da Justiça e do projeto do Arquivo Nacional (Casa Civil da Presidência) “Memórias Reveladas: Centro de referência das lutas políticas no Brasil (1964-1985)”;
l) Manutenção corretiva.

3.1.3. Concepção museológica e arquivística para o Memorial da Anistia Política no Brasil, tanto em sua versão física quanto virtual, em consonância e com as experiências exitosas empreendidas em países como Argentina e Espanha, bem como nas experiências de museus de memória como os produzidos para lembrar o Holocausto e as guerras civis, focando-se nos seguintes aspectos:

a) Publicização e acesso de documentos pela cidadania (marcos legais, limitações, forma de operacionalização e organização);

b) Mapeamento de acervos, integração institucional e intercâmbio de documentos e informações sobre operações locais com interfaces internacionais, ou operações coordenadas internacionalmente, caso da Operação Condor, com vistas à repressão política e cultural, promovidas por países do Cone Sul e Estados Unidos da América;

c) Concepção de proposta de museu interativo, focada no fomento ao acesso à memória dos períodos de repressão no Brasil e sua contextualização no cenário latino-americano;

d) Concepção de proposta para a construção de unidade móvel de divulgação da memória política brasileira para o público jovem, especialmente do interior do país, levando a experiência do memorial a locais de realidade socioeconômica pouco propícia para o acesso à história, divulgando-a pela via de atividades artísticas e culturais.
B.2.3. Insumos

B.2.3.1. Insumos da Agência Executora


A CA oferecerá, como contra-partida, sua equipe, que gerenciará o conjunto de atividades e ações previstas no projeto. Além deste fator, disponibilizará recursos de infra-estrutura e logística para apoiar a sua implementação como instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio. Colocará, ainda, à disposição do projeto, pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido.
A Comissão de Anistia disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.
Consultores Produto (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo projeto, são as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, da Portaria MRE 717/2006, e, com o Termo de Ajuste de Conduta – TAC - firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. Os Termos de Referência serão encaminhados para o conhecimento da ABC e do PNUD previamente ao lançamento do edital de seleção.

Os termos de referência serão apresentados sempre que houver previsão no projeto de contratação de consultoria, seja por produto ou temporária, por meio do seguinte modelo:

TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE (ESPECIALISTA)

	FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO:


	ENQUADRAMENTO NO PROJETO:

Resultado:

Atividade:


	ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO:


	PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS:


	REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO:

Formação Acadêmica: 
Experiência profissional anterior: 


	MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO:

Consultor


	PERÍODO DA CONTRATAÇÃO:
REMUNERAÇÃO MENSAL:

REMUNERAÇÃO TOTAL:


TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE (PRODUTO) 

	DESCRIÇÃO DO PRODUTO:


	ENQUADRAMENTO NO PROJETO:

Resultado: 

Atividade: 


	ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO:


	PRODUTOS, SUBPRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS:


	REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO:(*)
Formação Acadêmica: 
Experiência profissional anterior: 


	MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: Por produto


	PERÍODO MÁXIMO PARA A ENTREGA DO PRODUTO: 
VALOR TOTAL DO PRODUTO: 


(*) Poderá ser prevista a necessidade de mais de um consultor para a conclusão do mesmo produto.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada à Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes do Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais será destinado a prestação de serviço conforme quadro a seguir:

	Ativ.
	Ação
	Quant.
	Período (meses)
	Unidade (R$)
	TOTAL (R$)

	1.1.1
	Realização de Estudos Técnicos
	18
	10
	50.000,00
	900.000,00

	1.1.2
	Pesquisas de mapeamento executadas
	4
	18
	126.000,00
	504.000,00

	1.1.3


	Pesquisa sobre acesso a documentos (legislação pátria e estrangeira)
	1
	4
	20.000,00
	20.000,00

	
	Mapeamento e intercâmbio de acervos
	1
	4
	20.000,00
	20.000,00

	
	Estudo Técnico para concepção dos cadernos
	2
	4
	20.000,00
	40.000,00

	
	Ilustração realizada
	2
	2
	10.000,00
	20.000,00

	
	Versão para o Espanhol realizada
	1
	1
	5.000,00
	5.000,00

	2.1.2
	Concepção de rede acadêmica
	1
	8
	40.000,00
	40.000,00

	
	Sistematização de Informações
	2
	12
	60.000,00
	120.000,00

	2.1.4
	Concepção e implementação de Observatório
	1
	24
	168.000,00
	168.000,00

	2.1.5
	Pesquisa de extensão sobre as transições democráticas na América do Sul, África e Europa Latina
	3
	18
	126.000,00
	378.000,00

	3.1.1
	Realização de Mobilização Nacional
	6
	24
	168.000,00
	1.008.000,00

	
	Realização de Mobilização Internacional
	2
	24
	168.000,00
	336.000,00

	3.1.2
	Concepção do Portal
	2
	 6
	 60.000,00
	120.000 ,00

	
	Desenvolvimento do Portal
	2
	 6
	 40.000,00
	80.000 ,00

	3.1.3
	Concepção de Museu Interativo
	1
	4
	80.000,00
	80.000,00

	
	Concepção de Unidade Móvel 
	1
	3
	30.000,00
	30.000,00

	
	
	
	
	Sub-TOTAL
	3.869.000,00

	
	
	
	
	Taxas (5%)
	193.450,00

	
	
	Custos Indiretos (aprox.) 
	

	
	
	
	
	TOTAL:
	4.062.450,00



B.2.3.2. Insumos do PNUD

a) Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e  utilização de insumos.  

b) Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuar pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais, para atuar no projeto;

b) Identificação de e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD, ou aqueles específicos da instituição financiadora (BID, BIRF, etc.). 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos para a "implementing Agency" - 001981, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.
No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos serão observadas as disposições dos artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.
c) Sistemática de Recuperação de Custos

De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categorias de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam: 

a)    Custos Indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 5%.

b)   Custos Diretos incorridos a título de provisão de serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocadamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis. Os custos diretos estimados deverão ser submetidos à aprovação prévia do projeto.
B.3. TERCEIRA PARTE
B.3.1. Arranjos de Implementação


B.3.1.1. Papéis e Responsabilidades Institucionais

Da Agência Executora

 
O Ministério da Justiça por intermédio da Comissão de Anistia:
O Diretor Nacional do Projeto será o Presidente da Comissão de Anistia - a quem cabe a responsabilidade sobre as ações do Projeto perante a ABC, o PNUD e os órgãos de auditoria. A direção do projeto definirá no âmbito de seu quadro de funcionários públicos ou ocupantes de cargo em comissão, uma equipe mínima para compor a Unidade Gestora do Projeto (UGP), que responderá pela coordenação das ações previstas neste documento de projeto.

Além do Diretor Nacional de Projeto, a Unidade Gestora contará ainda com um coordenador do projeto e com uma equipe administrativa, composta por no mínimo 3 funcionários da Comissão de Anistia. A Unidade Gestora será responsável pelas ações administrativas relacionadas ao projeto, mas ressalta-se que, a definição técnica e acompanhamento substantivo das ações do projeto, serão realizados em conjunto com as diversas equipes temáticas que compõem as unidades do Ministério da Justiça interessadas na realização dos produtos e atividades do Projeto. Será colocada à disposição da UGP a infra-estrutura existente na Comissão de Anistia.

Caberá à Unidade Gestora do Projeto as seguintes atribuições:

 

1 – articular-se com o PNUD e ABC/MRE, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no PRODOC e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazo para prover assistência técnica às atividades previstas no PRODOC;

6 – identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção, em colaboração com o PNUD;

7 – desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

8 – participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto;

9 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

10 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

11 – monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com os modelos do PNUD e ABC;

12 – desenvolver, em conjunto com o PNUD, exercícios de avaliação de meio termo e final do Projeto de cooperação técnica, pelo prazo de execução não cabe avaliação intermediária, só a base inicial e a final de efeito e resultados (não é possível falar de impacto). Podem ser feitos “surveys” qualitativos para se avaliar percepção, talvez até mesmo via “web”;

13 – participar de reuniões tripartites anuais de monitoria e avaliação do Projeto;

14 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

15 – responder a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica, mantendo arquivada a documentação necessária; e

16 – articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos da implementação do Projeto.

 

Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD

O PNUD cooperará com o Ministério da Justiça, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará à disposição do MJ seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da Secretaria na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:
1) Assistência no recrutamento de profissionais, para atuar no Projeto;
2) Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo e viagens de estudo;
3) Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;
4) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 
6) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e 
7) Acesso ao sistema de ATLAS, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

 O Projeto ora proposto poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.  

 Os recursos financeiros para tal assistência estão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

B.3.1.2. Monitoramento e Avaliação
As novas normas para elaboração do PPA instituíram a monitoria e a avaliação sistemática de seus programas, definindo responsabilidades e gestores, essa prática está em fase bastante incipiente, sendo mais freqüente nos assistência preparatórias que contam com financiamento externo, por exigência dos organismos financiadores. Por outro lado, é crescente a demanda pelo controle social dos investimentos públicos pelas organizações da sociedade civil e mídia, o que requer a disponibilidade de informações atualizadas e de fácil acesso sobre o desempenho do setor público. 

O sistema Atlas do PNUD permitirá o monitoramento e o acompanhamento de todos os gastos e atividades realizadas pelos órgãos envolvidos. As informações contidas no Atlas também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do presente projeto, tendo em vista que as informações sobre o desempenho do projeto estarão automatizadas no Atlas, poderão, facilmente, serem disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do Atlas, os seguintes instrumentos de monitoramento e avaliação do Projeto serão utilizados: (i) relatório de progresso físico-financeiro com informações quantitativas e qualitativas das intervenções realizadas; e (ii) relatório final das atividades do projeto. 

As visitas de monitoramento são reduzidas, pois grande parte das atividades do projeto é realizada em Brasília, possibilitando uma interação diária com a equipe do projeto.

Cronograma de monitoramento e avaliação do projeto

	
	JUL/09
	DEZ/09
	JUL/10
	DEZ/10

	MONITORAMENTO
	X
	X
	X
	X

	REUNIÃO TRIPARTITE
	
	X
	
	X

	RELATÓRIO FINAL
	
	
	
	X


B.3.1.3. Compartilhamento das Lições do Projeto
O presente projeto buscará desenvolver suas ações em parceria com as instituições internacionais, federais, estaduais, municipais, instituições do poderes legislativo e judiciário, as universidades, sociedade civil organizada e organizações não-governamentais, visando articular saberes e experiências diferenciadas, de forma a obter resultados integrados e evitando a justaposição.

Com base na metodologia de trabalho que se pretende adotar, firmada nos princípios do gerenciamento democrático, envolvendo o compartilhamento de responsabilidades, definição de prioridades e monitoramento e avaliação de resultados, espera-se que os avanços alcançados bem como as dificuldades de implementação sejam acompanhadas ao longo da vigência do Projeto pelos diversos parceiros e atores sociais.  

Pela sua relevância e caráter inovador das atividades previstas no documento de projeto, optou-se por inserir um componente específico para o monitoramento e avaliação do Projeto, de forma a permitir que suas lições sejam vivenciadas e aprendidas pelo conjunto das partes envolvidas.

B.3.1.4. Riscos do Projeto


Para alcançar plenamente os resultados pretendidos e garantir a sustentabilidade destes após o término do projeto, a articulação entre a Comissão de Anistia e as instituições envolvidas, é imprescindível. Além dessa articulação, uma sólida parceria com os setores públicos (incluindo a articulação com as políticas em curso do Estado brasileiro) e privado, bem como com a sociedade civil, também são necessárias para garantir o êxito do projeto.

Como esse processo de articulação e parcerias envolve um forte componente político, algumas alianças previstas podem ser comprometidas. Se isso ocorrer, o projeto terá rapidamente de desenhar uma estratégia alternativa, rumo à sustentabilidade da implementação dos produtos e atividades previstas.


Ainda no campo político, deve-se destacar como risco a possibilidade de alteração dos marcos estratégicos do Ministério da Justiça, uma vez que tais marcos são uma definição do Ministro, e sempre é presente a possibilidade de reformas ministeriais, não sendo possível garantir que o grau de prioridade seja mantido. Descarta-se, a priori, a completa descontinuação, uma vez que a extensão do projeto não é superior ao mandato presidencial.


No campo financeiro, não pode deixar-se de destacar como risco a flutuação cambial internacional, dado passarmos hoje por um momento de turbulência financeira e econômica. Sendo os insumos do projeto convertidos em moeda estrangeira, e parte da execução realizada no exterior, um desequilíbrio extremo das relações cambiais entre o Brasil e os países onde desenvolvem-se as ações pode implicar ou em súbito acréscimo de disponibilidade financeira, permitindo uma melhor execução das ações, ou em súbito decréscimo, implicando em necessidade de reorganização das metas segundo critérios hierárquicos de relevância.


Também no campo financeiro, destaca-se que, em função da mesma conjuntura econômica mundial, não pode-se descartar a possibilidade de alteração do Plano-Pluri Anual (PPA) para o Orçamento da União. Essas alterações podem implicar em necessidade de redimensionamento das parcelas orçamentárias a serem transferidas à cooperação, uma vez que as atividades fins da Comissão de Anistia no plano nacional precisam ser resguardadas em prol do interesse público pátrio.   

Ainda, no campo cultural, um dos impactos pretendidos pelo projeto é a construção de uma cultura democrática e cidadã nacional e internacional na formulação de políticas de transição que mantenham o acervo histórico, preservem a memória e criem ferramentas capazes de fortalecerem os direitos humanos fundamentais. Como esse é um objetivo que depende de mudança de comportamento e da cristalização de uma nova percepção quanto à cidadania, sabe-se que poderá ser alcançado apenas em longo prazo, pretendendo então o projeto apenas lançar as bases para a sua consolidação.

Por fim, salientamos como possíveis riscos ao projeto a eventual descontinuidade política, que poderá priorizar ações diversas; a flutuação cambial que se apresenta no contexto da crise mundial atual e que poderá comprometer economicamente e conseqüentemente a possível alteração orçamentária da União.
B.4. QUARTA PARTE
B.4.1. Obrigações e Pré-requisitos
TÍTULO I

DO OBJETO
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto - Cooperação para o intercâmbio internacional, desenvolvimento e ampliação das políticas de Justiça Transicional do Brasil, daqui por diante denominado “BRA/08/021” firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto a “Cooperação para intercâmbio internacional, desenvolvimento e ampliação das políticas de justiça transicional no Brasil”. Para a efetivação desse objeto, a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça e a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos da ação 8964 – Preservação do Acervo e Divulgação da Comissão, prevista no programa 0698 – Gestão e Apoio Institucional na Área de Justiça, do Orçamento da União dirigido ao Ministério da Justiça.

Parágrafo Primeiro. O projeto BRA/08/021 apresenta como seus principais resultados ("outcomes"):  

1. Geração de subsídio para estudos e políticas públicas;

2. Fomentar a troca de experiências internacionais exitosas no meio internacional, com especial ênfase na cooperação Sul-Sul;
3. Disseminação da informação e mobilização nos planos nacional e internacional.

Parágrafo Segundo. O projeto BRA/08/021 apresenta como objetivos específicos ("outputs") :
1.1. Mapeamento qualitativo, avaliação de políticas, resgate de memória e comparação internacional das atividades da Comissão de Anistia, objetivando a elaboração de pesquisa, realização de pesquisas temáticas, publicação de material infantil, concepção de marcos simbólicos, divulgação e Publicação de Pesquisa; implementação de marcos simbólicos; publicação das pesquisas temáticas; relização de pesquisas específicas e difusão para órgãos de Estado e Organismos Internacionais;
2.1 Estabelecimento de processo de cooperação internacional na área de Justiça de Transição, desenvolvendo a cooperação recebida e a cooperação prestada, ensejando a transferência de  conhecimentos e técnicas de outros países e de organismos internacionais objetivando a realização de seminário binacionais ou multinacional, geração de banco de dados com instituições internacionais relacionadas à temática, geração de acervo (físico e/ou digital) de documentos, textos e experiências, realização de intercâmbios, realização de curso curta duração, com presença de países cooperados e atores locais, implementação do observatório e realização e publicação de pesquisas temáticas de extensão sobre as regiões de atuação da cooperação;
3.1. Mobilização, difusão e comunicação das ações com vista à apropriação pública, objetivando a realização de mobilizações nacionais e internacionais e a concepção do portal e concepção museológica.

TÍTULO II

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Artigo 2º.

O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos ("outcomes"), seus respectivos resultados esperados ("outputs") e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto BRA/08/021; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.

Na implementação projeto BRA/08/021, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 

As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência.
TÍTULO III

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de projeto, 

II. a Comissão de Anistia, doravante denominada “CA/MJ”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à CA/MJ no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
TÍTULO IV

DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à CA/MJ e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da CA/MJ:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto;
d. providenciar, quando couber, contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos CA/MJ em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto;
II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto; 

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da CA/MJ, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação CA/MJ, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos, estabelecidas em comum acordo com CA/MJ ;

VII. preparar, conjuntamente com a CA/MJ, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

TÍTULO V

DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Artigo 8.

A CA/MJ indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A CA/MJ designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto,  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 
TÍTULO VI

DO ORÇAMENTO DO PROJETO

Artigo 9.

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 6.499.710,00(Seis milhões quatrocentos e noventa e nove mil e setecentos e dez reais), correspondente a US$ 2,888,760.00(Dois milhões oitocentos e oitenta e oito mil e setecentos e sessenta dólares), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de outubro de 2008 (R$ 2,25). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 0698 – Gestão e Apoio Institucional na Área da Justiça, Ministério da Justiça, Função Direitos da Cidadania, SubFunção Direitos Individuais, Coletivos e Difusos, Título 8946 – Preservação do Acervo e Divulgação da Comissão de Anistia, no valor de R$ 6.499.710,00 (Seis milhões quatrocentos e noventa e nove mil e setecentos e dez reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) no exercício de 2008: R$3.300.000,00 (Três milhões e trezentos mil reais) oriundos da Contrapartida Nacional - federal;

b) nos exercícios de 2009 a 2010: R$3.199.710,00 (Três milhões cento e noventa e nove mil e setecentos e dez reais) oriundos da Contrapartida Nacional - federal;

c) o saldo do Projeto poderá ser transferido para o projeto que o suceda, desde que  mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição da CA/MJ poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da CA/MJ, respeitada a legislação nacional pertinente.

TÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A CA/MJ transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição à CA/MJ de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a CA/MJ reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela CA/MJ.

TÍTULO VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO
Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da CA/MJ.
TÍTULO IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a CA/MJ e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

TÍTULO X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         A CA/MJ compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

TÍTULO XI

DA AUDITORIA

Artigo 14.

A CA/MJ será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores da CA/MJ, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.
TÍTULO XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL
Artigo 17.

O PNUD prestará contas à CA/MJ dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

TÍTULO XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.

A CA/MJ ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto.
Artigo 20.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade .

Artigo 21.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a CA/MJ obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da CA/MJ, observado o devido crédito à participação do PNUD.
TÍTULO XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2010, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

TÍTULO XV

Das Modificações

Artigo 25.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e re-programar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da Instituição Executora e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art.  27. 


O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

TÍTULO XVII

DA DENÚNCIA
Artigo 28.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos / obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.
TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.
TÍTULO XIX

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE
Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

TÍTULO  XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

TÍTULO  XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35.

Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
B.5. QUINTA PARTE
B.5.1. Contexto Legal
Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo C.4, deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.
B.6. SEXTA PARTE

B.6.1. Orçamento


O aporte financeiro para o Projeto de Cooperação Internacional “Cooperação para o Intercâmbio Internacional, Desenvolvimento e Ampliação das Políticas de Justiça Transicional do Brasil” é originário da “Ação 8946 – Preservação do Acervo e Divulgação da Comissão de Anistia” do “Programa 0698 – Gestão e Apoio Institucional na Área da Justiça”, código de plano interno 110 A, da Comissão de Anistia. 
Cronograma de Desembolsos - (R$)
	Mês/Ano
	2008
	2009
	2010
	TOTAL

	Valor
	3.300.000,00
	2.199.710,00
	1.000.000,00
	 6.499.710,00


Orçamento por Linha Orçamentária - (R$)
	LINHA ORÇAMENTÁRIA
	2009
	2010
	TOTAL

	71200 -CONSULTORIAS INTERNACIONAIS
	- x -
	- x -
	- x -

	71300 - CONSULTORIAS NACIONAIS
	2.649.000,00
	1.190.000,00
	3.839.000,00

	71600 - VIAGEM
	700.600,00
	700.600,00
	1.401.200,00

	72100 - SERVIÇOS CONTRATADOS - PJ
	640.000,00
	310.000,00
	950.000,00

	72200 - EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO
	- x -
	- x -
	- x -

	72300 - MATERIAS E BENS
	- x -
	- x -
	- x -

	72400 - EQUIPAMENTO DE COMUNICAÇÃO E AUDIOVISUAL
	- x -
	- x -
	- x -

	72600 - SUBVENÇÕES - GRANTS
	- x -
	- x -
	- x -

	72800 - EQUIPAMENTOS
	- x -
	- x -
	- x -

	73100 - ALUGUEL E MANUTENÇÃO - INSTALAÇÕES
	- x -
	- x -
	- x -

	73300 - ALUGUEL E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA
	- x -
	- x -
	- x -

	73400 - ALUGUEL E MANUTENÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS
	- x -
	- x -
	- x -

	74500 - DESPESAS DE MISCELÂNEA
	- x -
	- x -
	- x -

	75100 - GMS (APOIO GERAL DE GESTÃO) - 5%
	199.480,00
	110.030,00
	309.510,00

	TOTAL
	4.189.080,00
	2.310.630,00
	6.499.710,00


C. ANEXOS
C. ANEXOS

C.1. Audit Requirements;







































































































































� ONU, Security Council. S/2004/616.
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